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SUMÁRIO EXECUTIVO 
 

 
O presente trabalho, elaborado pela Federação das Indústrias do Estado de Pernambuco – 
FIEPE, tem, como objetivo central, levar aos postulantes ao Governo de Pernambuco, nas 
eleições que se avizinham, um conjunto de sugestões e idéias que representam as 
expectativas dos empresários da indústria pernambucana. 
 
Três grandes marcos orientaram a elaboração deste documento. No primeiro, se faz uma 
reflexão sobre as grandes tendências dos desempenhos, nos últimos anos, da economia 
pernambucana e da indústria estadual, focando a realidade atual e as perspectivas. Analisa-se, 
aí, o desempenho comparativo das economias de Pernambuco, Bahia e Ceará, no período de 
1998 a 2003, através de suas taxas de crescimento, com o objetivo específico de situar o 
Estado de Pernambuco frente àqueles dois outros estados nordestinos, de economias 
reconhecidamente dinâmicas e diversificadas. 
 
A partir de momento, como o atual, em que um quadro real de projetos estruturadores 
(resinas, têxtil, estaleiro, refinaria, ferrovia transnordestina, gás, e outros menores) consolidam 
o Complexo Industrial de Suape, e os eixos Norte-Sul da BR-101 e Leste-Oeste da BR-232 
apontam a descentralização logística de numerosas iniciativas, no Litoral e no Agreste, essas 
análises deixam clara a necessidade de que o futuro governante veja, com atenção, essas 
tendências,  adotando uma política agressiva de fortalecimento da base produtiva do Estado, 
em todo o seu espectro. 
 
É evidente que os últimos anos já sinalizam para uma inflexão na tendência registrada pelos 
dados estatísticos, mesmo antes da consolidação dos impactos dos investimentos 
estruturadores em fase de implantação no Estado. 
 
Os indicadores e tendências observados, mesmo quando referidos a um passado recente, 
serve de alerta para a manutenção de políticas agressivas, tanto no que se refere à busca por 
novos investimentos para o Estado, quanto para a necessidade de uma política que preconize 
o fortalecimento da indústria existente. 
 
O segundo grande marco versa sobre a orientação geral do Mapa Estratégico da Indústria 
2007-2015, recentemente elaborado pela CNI-Confederação Nacional da Indústria, o qual 
estabelece as condições para o desenvolvimento da indústria em nosso país.  
 
A despeito desse documento da CNI se voltar para o desenvolvimento do país, como um todo, 
aplica-se, mesmo assim, ao ambiente específico de Pernambuco, porquanto estabelece uma 
estratégia do setor que se forma a partir de uma base voltada para a competitividade, que se 
alicerça na exploração das vantagens comparativas naturais, as quais, em Pernambuco, são 
reconhecidamente favoráveis, e na aquisição de vantagens competitivas. 
 
Finalmente, a terceira grande referência, traduz a orientação da base associada da FIEPE, 
representada por um conjunto de 39 Sindicatos Patronais, que caracteriza, de forma clara e 
direta, as necessidades específicas da indústria local.  
 
Esses três grandes marcos de referência estão detalhados ao longo deste trabalho, 
destacando-se os processos e atividades e suas bases de sustentação, a infra-estrutura, os 
recursos humanos e o meio ambiente, sempre na perspectiva de que o Estado possa 
responder, de forma pronta, às demandas dos empresários, sobretudo dos investimentos 
estruturadores que Pernambuco já conseguiu atrair. 
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Um tema recorrente, e que hoje influi de forma decisiva no investimento privado, diz respeito à 
segurança pública. Por isso, nas propostas específicas dos diversos setores, a questão 
segurança, se coloca de forma ostensiva, dada a sua influência na decisão de investir. 
 
A educação, por outro lado, é um fator preponderante nas preocupações dos empresários, 
posto que se trata de uma questão que reclama tratamento indispensável para a 
competitividade desejada e perseguida. O quesito educação abrange todos os níveis, daí a 
necessidade de uma profícua pactuação entre o Governo Estadual e os Governos Municipais, 
condição irrecusável para que se consigam resultados de curto e médio prazos. 
 
A infra-estrutura básica completa o rol das grandes preocupações dos empresários, posto 
que compõe a base para o desenvolvimento e para o crescimento econômico do Estado. 
 
A combinação desses componentes básicos da gestão pública – educação, segurança, infra-
estrutura e saúde – cuidadas com atenção redobrada, configura-se como um importante 
atalho, para encurtar o caminho de desenvolvimento sustentado da economia do Estado. 
 
A inovação na gestão pública, dotando-a de clareza e eficiência é fator decisivo para o 
processo de desenvolvimento que toda a sociedade pernambucana deseja e espera.   
 
Por fim, mas não menos importante e permanente, a questão da ética no serviço público é, 
também, uma preocupação da classe empresarial, que enxerga, neste momento de grande 
conturbação, no plano nacional, em meio a um processo eleitoral que enseja sensíveis 
mudanças, uma oportunidade de o estado de Pernambuco se tornar um protagonista atento e 
exemplar. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Com a proximidade do pleito eleitoral de 2006, ocasião em que será escolhido o novo 
Governador de Pernambuco, entre os que ora se candidatam ao comando dos destinos do 
Estado, é natural que a FIEPE, orientada pelo pensamento de sua base associada, se 
preocupe, com grande ênfase, em reunir um conjunto de propostas a serem oferecidas aos 
candidatos, e que possam contribuir, para o desenvolvimento do setor industrial, em particular, 
e do  Estado, no seu todo. 
 
A formulação dessas propostas levará em conta três referenciais básicas, a saber: 
 

1. As grandes tendências dos desempenhos, nos últimos anos, da economia 
pernambucana e da indústria estadual: A realidade atual e as perspectivas. 

 
2. A orientação geral do Mapa Estratégico da Indústria 2007-2015, recentemente 

elaborado pela CNI, o qual estabelece as condições para o desenvolvimento da indústria 
em nosso País; 

 
3. A orientação da base associada da FIEPE, com respeito às necessidades especificas 

da indústria local. 
 
A partir desses termos de referência, é desejável que Pernambuco resgate a sua vocação de 
liderança econômica e política que, no passado, já exerceu no cenário regional. Que se criem, 
aqui, as oportunidades para que os pernambucanos possam concretizar os seus projetos e 
desenvolver suas potencialidades, criando-se um círculo virtuoso de desenvolvimento e bem-
estar para toda a sociedade.  
 
A preocupação da FIEPE, como entidade de classe representativa do setor industrial, cuja 
participação no PIB estadual total chega, atualmente, a cerca de 32%, é a de construir uma 
economia estadual forte, dinâmica, fundada numa trajetória de crescimento de longo prazo, 
dentro da qual se possa estabelecer uma indústria competitiva, capaz de se inserir nos fluxos 
doméstico e internacional de comércio e de investimentos.  
 
Este trabalho está dividido em quatro partes, incluindo esta introdução. Na segunda parte, 
apresenta-se a trajetória dos indicadores que traduzem o comportamento da economia do 
Estado e servem de base para uma visão prospectiva, quanto ao seu desempenho futuro; na 
terceira parte, identificam-se as bases do desenvolvimento segundo a visão da indústria 
brasileira expressa no Mapa Estratégico da Indústria 2007-2015, documento editado pela 
Confederação Nacional da Indústria – CNI, com base no qual,  organizam-se, na quarta parte,  
as propostas da base associada da FIEPE.   
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2. AS GRANDES TENDÊNCIAS DA ECONOMIA PERNAMBUCANA. 
 
2.1. A REALIDADE ATUAL 
 
A TABELA 1 mostra o desempenho comparativo das economias de Pernambuco, Bahia e 
Ceará, considerando as taxas de crescimento do PIB total e do PIB industrial de cada 
Estado, no período 1998/2005, bem como as taxas médias anuais para os períodos 
1998/2004 e 1998/2005. Essa comparação é sugestiva, vez que os três Estados representam, 
em conjunto, cerca de 70% do PIB nordestino e, portanto, determinam a tendência da 
economia regional.  

 
TABELA 1. 

 
DESEMPENHO COMPARATIVO DAS ECONOMIAS DE PERNAMBUCO, BAHIA E CEARÁ – 

1998/2003 
 

TAXAS DE CRESCIMENTO 
 

Ano PERNAMBUCO BAHIA CEARÁ 
 PIB TOTAL PIB 

INDUSTRIAL 
PIB TOTAL PIB 

INDUSTRIAL 
PIB TOTAL PIB 

INDÚTRIAL 
1998 -0,50 -5,97 1,69 6,45 2,14 7,57 

1999 1,55 0,70 2,18 1,3 1,69 1,22 

2000 5,04 1,62 3,89 -2,63 4,01 5,12 

2001 1,81 2,66 2,56 2     -1,20 -4,1 

2002(*) 2,14 -0,36 1,6 -0,28 2,4 -0,4 

2003(*) 0,68 4,27 3,85 10 -0,8 -3,8 

2004 3,7 4,8 9,9 13,4 4,4 10,1 

2005 3,2*** 2,3(2) 7,5*** 3,5(2) 3,8 (1) -1,1(2) 

1998/2004(**) 2,06 1,10 3,67 4,32 1,81 2,24 

1998/2005(**) 2,20  1,25  4,14  4,22 2,05 1,83 

 
FONTE: IBGE, CONDEPE/FIDEM, IPECE, SEI, SEPLAN. 
* DADOS SUJEITOS A REVISÃO 
** TAXAS MÉDIAS ANUAIS DE CRESCIMENTO 
*** ATÉ O 3º TRIMESTRE. 

(1) ESTIMADO PARA O ANO 
(2) ACUMULADO JANEIRO/NOVEMBRO 
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Observa-se que, tirando partido de uma bem sucedida constelação de projetos estruturadores, 
na petroquímica, na indústria automobilística, no turismo, e na expansão de sua fronteira 
agrícola, o Estado da Bahia, dentre outros avanços, cresceu a uma taxa média anual de 4,14%, 
aproximadamente duas vezes maior do que aquela alcançada por Pernambuco, no mesmo 
período, que foi de 2,2% e, também, do próprio Brasil, que nos últimos dez anos(1996-2005) 
amargou um crescimento médio anual de somente 2,2%. Diferença ainda mais expressiva, 
entre esses dois Estados, e no mesmo período, se registra no PIB industrial, cuja taxa média 
anual de crescimento, pelos mesmos motivos apontados, alcançou 4,22%, na Bahia, contra 
1,25% em Pernambuco. A comparação com o Ceará, embora menos sensível, mostra, 
também, uma diferença em favor daquele Estado, quando se observa a taxa média anual de 
crescimento da indústria no período 1998/2005.  

 
 

GRÁFICO 1 
 

PARTICIPAÇÕES DOS PIBs DA BAHIA, 
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Fonte dos Dados Básicos: IBGE. 
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O GRÁFICO 1, fornece uma visão de longo prazo das participações dos PIBs dos Estados da 
Bahia, Pernambuco e Ceará, no PIB do Nordeste, considerando o período de 1939 a 2003. 
Nota-se claramente que a participação da Bahia se eleva, de forma contínua, a partir da 
segunda metade da década de 60, mantendo o mesmo ritmo durante toda a década de 70, e 
atingindo o maior valor em 1985/88, da ordem  de 38%, a partir de quando essa participação 
declina para 34% permanecendo aproximadamente nesse nível até 2003, mas apresentando 
uma leve tendência de crescimento. 
 
No que se refere a Pernambuco, o comportamento da razão PIB estadual/PIB regional 
apresenta, no mesmo período antes considerado para a Bahia, comportamento exatamente 
oposto, despencando de um valor de 26,5% em 1963 para 18% em 1985, permanecendo num 
patamar da ordem de 19% a 20%, com viés de crescimento. 
 
Quanto ao Ceará, observa-se que houve crescimento da participação dessa economia no PIB 
regional, em quase todo o período considerado, mostrando apenas leves flutuações em anos 
de grandes secas a exemplo de 1954, 1958 e 1975. 
 
O que se vê é que a contribuição da economia pernambucana, desenhada nas linhas do 
GRÁFICO 1, cobrindo o longo período de 1939 a 2003, foi paulatinamente declinante, vindo a 
mostrar tendência à estabilização, a partir de 1995, coincidentemente com o comportamento 
dos outros dois estados comparados. 
 
O fato mais importante a destacar nesta comparação entre as três economias é, no entanto, o 
que mostra a tendência de longo prazo já que esta permite antecipar o que continuará 
acontecendo, se os agentes econômicos, coadjuvados pela capacidade indutora do Poder 
Público, em todos os níveis, não atuarem permanente e progressivamente para reverter essa 
tendência.  
 
2.2. AS PERSPECTIVAS 
 
Tomando por base os fatos observados no tópico anterior e as tendências gerais da economia 
de Pernambuco, fica clara a necessidade de que o futuro governante veja, com atenção, essas 
tendências, para adotar políticas tempestivas e agressivas de fortalecimento da base produtiva 
do Estado, em todo o seu espectro. No entanto, as transformações já em andamento, sinalizam 
para um novo ciclo de crescimento da economia estadual, sendo recomendável, ainda, 
perseguir e reiterar as seguintes iniciativas: 
  

·  Estimular o desenvolvimento das atividades empresariais existentes e priorizar a promoção 
econômica do Estado. 
 

·  Promover um amplo e eficiente programa de modernização da administração pública, com vistas 
a resgatar a capacidade de poupança e de investimento do Tesouro Estadual e a colocar a 
estrutura burocrática em condições de responder, com eficiência, flexibilidade e rapidez, às 
demandas do setor privado. 

 
·  Promover um intenso programa de interiorização do desenvolvimento, baseado na identificação 

concreta de potencialidades e na exploração destas, oferecendo treinamento ao homem do 
interior, em cada caso, para que ele seja protagonista do seu próprio desenvolvimento.  
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Mas há que se considerar, também, os investimentos estruturadores que estão se instalando 
no Estado. Até que ponto esses projetos podem contribuir para mudar, radicalmente, a 
estrutura produtiva da economia estadual.  
 
Neste particular, algumas pistas podem ser obtidas do estudo realizado sob o patrocínio do 
convênio da FIEPE/SDETE/CNI, do qual se destacam abaixo alguns dos principais resultados: 
 

I. Quanto à fábrica de PET, esta comprará todos os seus insumos no exterior, não havendo, pois, 
por este meio, integração  expressiva com a economia local.  

 
�  Cria, no entanto, oportunidades para instalações de uma planta de etileno, para a qual um dos 

possíveis insumos é o álcool. 
 

�  Cria também oportunidade para fábricas transformadoras/sopradoras de preformas; 
 

�  Outros elos da cadeia do pólo de poliéster podem se instalar no Estado, como uma fábrica de 
PTA, uma fábrica de fios de poliéster e uma unidade de paraxileno; 

 
II. Quanto ao estaleiro é importante distinguir as demandas da fase de implantação e as da fase de 

operação. Na fase de implantação, o vínculo se dá através, principalmente, das atividades de 
serviços, sobretudo na área de construção civil e atividades de suporte. 

 
III. Na fase de operação, construção dos navios espera-se que as atividades industriais e de serviços 

de Pernambuco, abaixo listadas, se credenciem como fornecedoras: 
 

�  Indústrias de Bens de Capital e caldeiraria: (vasos de pressão, tanques, permutadores de 
calor, estruturas metálicas, acessórios e tubulação);  

�  Gases industriais, consumíveis de soldagem, abrasivos, etc.  
�  Usinagem leve e pesada; 
�  Indústria de corte de Blanks (peças com recortes finais);  
�  Indústria do mobiliário (beliches em madeira e armários);  
�  Indústria de equipamentos e cutelaria (cozinhas e materiais de copa e mesa); 
�  Indústria de materiais sanitários (bacia sanitária, pias); 
�  Indústria de Marmoraria (peças para banheiros);  
�  Isolamento térmico e pintura; 
�  Inspeções de controle de qualidade; 
�  Serviços de projeto; 
�  Locação de equipamentos de apoio.  

 
IV. Do ponto de vista da Refinaria, as ligações com a economia local se iniciam, novamente, 

através da construção civil. Serão construídos 38 prédios, com uma área total de 45 mil m2 , para 
as mais diversas finalidades. 

 
�  As atividades de serviços deverão ser fortemente contempladas, pois os levantamentos 

iniciais revelam que as demandas peculiares de uma refinaria em operação abrangem cerca 
de 20 tipos de contratos, muitos deles de valores não inferiores a R$ 1 milhão/ano, sendo 
que um número expressivo atinge valores acima de R$ 2 milhões/ano. 

�  Dos três projetos em implantação, a refinaria representará a maior fonte de demanda de 
mão-de-obra.  

�  Cerca de 10.000 empregos diretos por ano nos quatro anos de construção. No pico de 
construção, pode chegar a cerca de 16.000 postos de trabalho. 

�  A demanda de mão-de-obra qualificada também não é menos significativa, indo de um 
mínimo de 310 caldeireiros a um máximo de 1200 encanadores industriais, compreendendo 
um total de 72 categorias profissionais. 

Mesmo depois dessas possibilidades, ainda há muitas componentes de incertezas quanto ao 
futuro da economia pernambucana, em termos de desenvolvimento, sobretudo no que se refere 
a um processo que reduza as enormes desigualdades existentes no território estadual. 
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3. A ESTRATÉGIA DA INDÚSTRIA 
 
As propostas da base associada da FIEPE se fundamentam no que ela aspira que seja o 
posicionamento da indústria estadual, isto é, a posição que a indústria de Pernambuco deseja 
ocupar nos mercados nacional e global. Este posicionamento é a base para a definição da 
estratégia. 

 
De acordo com o Mapa Estratégico da Indústria 2007-2015, elaborado a partir de estudos da 
CNI, a estratégia do setor se forma a partir de uma base – a competitividade – e se alicerça 
na exploração das vantagens comparativas naturais e na aquisição de vantagens competitivas. 
 
Com base nessas premissas se colocam duas questões fundamentais: a primeira é definir e 
implementar um conjunto de processos e atividades capazes de dar sustentação à estratégia; 
a segunda é identificar os fatores que devem constituir a base de sustentação aos processos e 
atividades a serem desempenhados pela indústria e pelo Governo do Estado. 
 
3.1. Processos e Atividades 
 

�  Expandir a base industrial, promovendo o fomento da micro e pequena empresa e de regiões 
menos favorecidas, dando ênfase, também, na economia familiar. 

 
�  Inserir-se internacionalmente, a partir do desenvolvimento da cultura exportadora doméstica e 

da melhoria das condições de acesso aos mercados internacionais. 
 

�  Melhorar a gestão empresarial, aumentando a qualidade e a produtividade. 
 

�  Dar ênfase à inovação, a fim de preparar as empresas para a competição da economia do 
conhecimento.  

 
o Enxerga-se como muito favorável a recente promulgação da Lei 13.074, de 17 de julho último, 

através da qual fica o Governo Estadual autorizado a contrair empréstimo junto ao BID, no valor 
total U$ 16,67 milhões, (empréstimo mais contra-partidas) que serão aplicados no período de 
trinta e seis meses em ferramentas inovadoras voltadas para a melhoria da competitividade dos 
APLs de Produção Cultural, Tecnologia da Informação e Comunicação, Confecções, Caprino-
ovinocultura, Gesso e Vinho, Uva e Derivados;  

 
�  Desenvolver cultura de responsabilidade sócio-ambiental, visualizando-a como uma 

oportunidade de negócio e um benefício para a sociedade. 
 
3.2. Base de Sustentação aos Processos e Atividades 
 
É claro que por mais que a indústria se esforce em implementar os processos e atividades 
listados acima nenhum resultado estável se conseguirá, a menos que encontre sustentação em 
condições adequadas de infra-estrutura, de recursos humanos, de meio-ambiente, de 
financiamento, de saúde, de educação e de segurança pública, além de um adequado 
ambiente institucional e regulatório.  
 
Esses fatores constituem as bases do desenvolvimento e, portanto, é fundamental que se 
detalhe o papel de cada um deles, o que servirá como justificativa para as propostas que se 
apresentam no próximo item deste trabalho1. 
 
3.2.1. Infra-estrutura 
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A oferta, qualidade e custos da operação da infra-estrutura são determinantes da 
competitividade. A insuficiência de infra-estrutura é, comprovadamente, um dos principais 
obstáculos à atração de novos investimentos e à interiorização do desenvolvimento. É 
importante lembrar que esses problemas são também oportunidades de investimentos, e, 
portanto, a implementação da lei estadual das PPPs precisa ser uma prioridade concreta.  
 
A indicação de que ainda há insuficiência de infra-estrutura em Pernambuco, não implica deixar 
de se reconhecer o grande esforço desenvolvido pelo Governo Estadual nesse quesito.  
 
A competitividade que ostenta o Estado, atualmente, quanto à sua capacidade de atrair novos 
investimentos, se deve, em grande medida, a esse esforço que foi empreendido e precisa ser 
mantido. 
 
3.2.2 Recursos Humanos 
 
A educação é uma fonte de crescimento e uma das bases da elevação da produtividade. A 
educação e a saúde da população pernambucana são pilares do desenvolvimento estadual e, 
bem assim, dos padrões de competitividade de sua indústria e da sua capacidade de inovar e 
agregar valor. 
 É imprescindível prover um ambiente de geração e disseminação de conhecimentos em 
grande escala, fundado no acesso amplo às tecnologias de informação, no desenvolvimento de 
competências profissionais e humanas adequadas às necessidades do setor produtivo e no 
fomento ao empreendedorismo e à criatividade. 
Em um ambiente marcado pela crescente competição e por contínuas mudanças tecnológicas, 
a educação básica de qualidade assume um papel fundamental para o desenvolvimento das 
empresas de uma economia competitiva.  
Para alcançar esse objetivo, é preciso implantar a gestão de qualidade nas escolas e 
melhorar a formação e remuneração do professor. Manter os alunos na escola por todo o 
período da educação básica é um importante desafio. A indústria conta com um contingente de 
trabalhadores com escolaridade média abaixo de cinco anos. 
Elevar a qualidade da educação básica permitirá, no caso de Pernambuco, aumentar o estoque 
de capital humano com efeitos diretos nas estratégias da indústria, de melhorar a produtividade 
e a qualidade e de estimular a atividade de inovação nas empresas. 

 
3.2.3 Meio Ambiente 
 
A visão da indústria sobre o seu futuro contempla o incentivo a uma cultura de 
responsabilidade social corporativa e a utilização crescente de instrumentos de gestão 
ambiental. 
A gestão ambiental é uma importante ferramenta de modernização e competitividade das 
indústrias. Procedimentos de gestão ambiental, crescentemente adotado pelas empresas, são 
indicativos de comprometimento com a preservação do meio ambiente e suplementam 
mecanismos de regulação impositivos. 
As questões ambientais, relacionadas às atividades da indústria, assumiram uma importância 
crescente a partir da década de 90 e afetam decisivamente a vida das empresas. As exigências 
ambientais passaram a transformar-se em requisito no comércio internacional. As normas 
ambientais da série internacional ISO 14.000 simbolizam essa tendência. 
Apenas para exemplificar, no que se refere ao Pólo Gesseiro, a questão ambiental ainda não 
está sendo trabalhada com ênfase na região do Araripe, precisando ser encarada de forma 
diferenciada, com foco na sustentabilidade e no futuro de toda a Região. 
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4. AS PROPOSTAS 
 
As propostas aqui sugeridas, como já foi dito, são resultantes de consultas aos diversos 
Sindicatos que compõem a base da FIEPE, dos conhecimentos acumulados pelos Órgãos 
Vinculados do Sistema FIEPE e de inferências extraídas do trabalho realizado, em conjunto, 
pela CNI, FIEPE e Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDETE)  
 
4.1. - Arranjos e Aglomerações Produtivas  

 
Diversas instituições, notadamente o SEBRAE, têm trabalhado os conceitos de Arranjos 
Produtivos Locais (APLs)2 e o de Aglomerações Produtivas(APs), como forma de tornar 
mais eficientes os recursos aplicados. 
 
Em Pernambuco, são reconhecidos pelo Sebrae Nacional e pelo Ministério do 
Desenvolvimento, 4 APLs, quais sejam: Fruticultura Irrigada, Gesso, Confecções e 
Tecnologia da Informação. 
 
Diversas APs, também têm sido enxergadas e apoiadas, na perspectiva de se trabalhar com a 
mesma metodologia dos Arranjos, exatamente por se ter a constatação de que é possível 
obter resultados mais expressivos.  
 
Turismo, cultura, ovino-caprino, avicultura, pecuária leiteira, cerâmica vermelha, pólo 
médico, construção civil e farmo-química, são alguns exemplos de Aglomerações 
Produtivas, no Estado.  
 
Nesse quesito considera-se importante que o Governo de Pernambuco estabeleça 
prioridade para  APLs e APs, estimulando a geração de uma Rede de Apoio, a exemplo que 
fez o Estado do Paraná, uma forma articulada de trabalhar com foco bem definido. 
 
Dos quatro APLs do Estado de Pernambuco apenas um está localizado na zona costeira do 
Estado que é, exatamente, o de Tecnologia da Informação e Comunicação. 
 
Para coordenar e auxiliar as ações junto aos APLs e APs, sugere-se que seja criada uma 
Rede de Apoio aos APLs e AP, capitaneada pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
ou pela Secretaria de Ciência e Tecnologia. Essa Rede, com certeza, dará um novo dinamismo 
à capacidade de inovação e, por via de conseqüência, à competitividade estadual. Deverá ser 
composta pelo Governo do Estado, como ente motivador e apoiador, por instituições de classe 
e de apoio ao empresário, por instituições de fomento, universidades e instituições de pesquisa 
e desenvolvimento tecnológico.  
 
Como benefício de uma ação coordenada, relativamente aos APLs e APs, é de se esperar que 
sejam realçadas as representatividades das Regiões onde estão situados essas concentrações 
produtivas, que ocorra um direcionamento dos investimentos públicos proporcionais aos 
potenciais de cada um desses APLs e APs do Estado e, finalmente, que se alcancem os 
seguintes objetivos:  

                                       
2 O APL – Arranjo Produtivo Local é uma concentração de empresas e instituições em uma mesma Região do Estado e que 
fazem parte de uma mesma atividade produtiva.  
Os APLs são formados por produtores, fornecedores especializados, universidades, associações de classe, instituições 
governamentais e outras organizações que trabalham de forma cooperada, proporcionando um ambiente favorável para o 
crescimento e a descentralização do Estado. 
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�  Divisão de trabalho entre as empresas, indicando cooperação e interação; 
�  Estrutura de governança local, mesmo que informal, presente em área geográfica; 
�  Estímulo para que se identifique liderança local, pessoa ou instituição, de forma que se mobilize 

os empresários locais; 
�  Especialização produtiva com melhoria da qualidade e da competitividade; 
�  Protagonismo local caracterizado pela disposição dos empresários em participar e liderar o 

processo de desenvolvimento; 
�  Estimular o potencial inovativo, aproximando empresários de instituições de pesquisa e com as 

universidades; 
�  Disseminar todas as formas de aprendizado e de conhecimento especializado locais; 
A  Criar condições de acesso ao mercado exportador. 
 

4.2. – A infra-estrutura 
 
A despeito do esforço já realizado pelo Governo do Estado e lembrando as considerações 
feitas no item 3.3.1, anterior, ainda assim, há uma necessidade clara de se melhorar a infra-
estrutura básica, assim entendida, água, esgoto, energia, gás, rodovias, ferrovias, transporte 
fluvial, fontes alternativas de energia, além de educação e saúde.  
 
Trata-se da maior motivação para atração de novos negócios, na medida em que aumenta a 
competitividade do Estado. Os investimentos realizados na infra-estrutura do Estado (Suape, 
aeroportos, rodovias, gás, água, dentre outros) já colocaram o Estado de Pernambuco como 
um dos mais competitivos do País e, como tal, destacado em recente reportagem da Revista 
Exame. 
 
O fortalecimento da política de melhorar, continuamente, a infra-estrutura do Estado, 
combinado com o aperfeiçoamento de outros mecanismos de atração de investimento, 
certamente mudará, significativamente, a tendência declinante identificada no início deste 
trabalho, até porque essa melhoria se adiciona às condições geográfica e naturais 
diferenciadas, tanto no contexto Regional, quanto no cenário nacional.  
 
4.3. – Gestão Pública e Qualidade  
 
A melhoria da eficiência da Gestão Pública, dotando-a de qualidade e transparência, não 
apenas propiciará uma visibilidade enorme ao próximo Governante, mas, sobretudo, leva à 
sociedade uma nova percepção de Governo. 
 
Essa iniciativa abrange as questões relacionadas com o controle fiscal do Estado, a diminuição 
do gasto público, a desburocratização, a capacidade de investimento e a qualidade dos 
serviços, com foco nas seguintes áreas: 
 

�  saúde pública; 
�  segurança pública; 
�  educação formal; 
A  gestão ambiental; 

 
 
4.4. – Centrais Fáceis (desburocratização) 
 
No que concerne à desburocratização, é importante o Estado ser protagonista de um 
revolucionário processo de facilitação da vida das micro e pequenas empresas do Estado. 
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A questão da burocracia, como um dos mais relevantes obstáculos à vida da Empresa, 
perpassa o âmbito estadual. Trata-se de uma constatação confirmada por pesquisas 
internacionais, nas quais o Brasil, infelizmente, se coloca numa posição de destaque, numa 
escala negativa. 
 
Considerando que a burocracia, em todos os níveis de Governo, impacta, de forma negativa, a 
competitividade das empresas, é importante que o Governo de Pernambuco, implemente ações 
objetivas, no sentido de reduzir essa carga, sobretudo para as micro e pequenas empresas, 
nas questões pertinentes ao Estado. 
 
Qualquer redução da burocracia gerará, de imediato, redução dos custos, não apenas para as 
empresas, mas, também para o Governo.  A regulamentação excessiva, desatualilzada e 
ineficiente, estimula a informalidade e, por via de conseqüência, inibe o aumento da 
arrecadação.  
 
A irracionalidade da burocracia está na constatação de que ela consegue, a um só tempo, 
prejudicar o crescimento das empresas e aumentar o custo da gestão pública. As empresas 
são levadas a desviar recursos produtivos para atividades que visam, apenas, atender a 
burocracia. O Estado, por sua vez, perde, porque arrecada menos, na medida em que recursos 
produtivos são desviados para atividades improdutivas.  
 
Apesar de não serem programas específicos de desburocratização, Pernambuco tem dois 
exemplos que constatam os impactos positivos de medidas inovadoras e que hoje servem 
como início de um programa mais estruturado. Trata-se da modernização do DETRAN e da 
Junta Comercial de Pernambuco - JUCEPE, estendendo a melhoria e simplificação dos 
processos para o interior do Estado. 
 
Os benefícios decorrentes dessa simplificação são reconhecidos pela sociedade e pelos 
empresários.  
 
Nesse sentido, o Sistema FIEPE defende que se implante em Pernambuco um verdadeiro 
choque de gestão, iniciando pela instalação das chamadas Centrais Fáceis, onde o 
postulante que desejar abrir uma empresa possa, de forma fácil e célere, em apenas um lugar, 
completar todas as etapas e exigências necessárias. 
 
A informalidade que está presente em todos os rincões do Brasil é, com certeza, decorrente 
das enormes dificuldades enfrentadas para se ser formal, até porque, diferentemente do que se 
pensa, a informalidade também gera ônus para os empreendedores, não apenas do ponto de 
vista financeiro, mas, sobretudo, no que se refere à ética, posto que, via de regra, cria-se uma 
promíscua relação entre agentes do próprio Estado e a iniciativa privada, significando, também, 
que o Estado é um perdedor. Consolida-se, assim uma relação perde – perde.   
 
Ao se criar mecanismos simplificadores no processo de abertura de empresas certamente 
abrem-se caminhos para simplificar, também, o fechamento dessas mesmas empresas, 
quando por qualquer razão não lograrem êxito. É sabido e não se deve esconder que, a 
despeito de o Brasil ter uma elevada taxa de empreendedorismo, registra, também, elevados 
índices de mortalidade empresarial, gerando-se, com isso estatísticas falsas sobre o número de 
empresas existentes e maculando-se pessoas de grande potencial empreendedor, que não 
podem exercitá-lo, formalmente, por conta de registros que não consegue apagar.  
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O sistema de concessões de Certidões, elementos indispensáveis para se participar dos 
processos de compras governamentais, é de uma irracionalidade monstruosa, já que, em 
muitos e repetidos casos, uma empresa é negativada, por erro do próprio agente público e não 
se consegue uma certidão mesmo mostrando-se documentos comprobatórios. 
 
Outras situações levam a que o agente público, de forma fria e sem avaliação, neguem 
certidões por pseudos erros de centavos, em detrimento da Empresa e do Estado, fortalecendo 
a perversa relação do perde – perde.  
   
O Sistema FIEPE, com seus órgãos vinculados, pode e se dispõe a colaborar com o Estado na 
direção de fazer, em conjunto, uma grande força tarefa para amenizar ou remover esses 
obstáculos. 
 
4.5. - Educação 
 
Reconhece-se que o baixo nível de educação da sociedade pernambucana em geral e, de 
forma particular, da força de trabalho, representa uma das principais dificuldades para o seu 
desenvolvimento.  
 
A qualificação profissional que é a atividade específica onde atua o SENAI, por exemplo, 
encontra dificuldade, demanda tempo longo e gera custos elevados, exatamente porque se 
parte de uma base ruim. Para se capacitar pessoas, para se implantar, com sucesso, 
inovações tecnológicas, no nível do que se faz no resto do mundo, é indispensável que se 
melhore a educação básica. 
 
Partindo-se de uma mão-de-obra educada, capaz de absorver ou melhorar tecnologias, 
queimam-se etapas importantes no processo de crescimento do Estado.  
 
Felizmente, com a recente aprovação do FUNDEB pelo Senado Federal, que tem uma 
abrangência bem maior do que o FUNDECE abrem-se novas perspectivas para a 
universalização da educação básica e para o aumento do nível educacional da população. 
 
Dentro dessa perspectiva, é de fundamental importância que o Estado de Pernambuco já inicie, 
de forma pró-ativa, uma grande corrente de interação com o Governo Federal e com os 
Governos municipais e até com o Sistema “S”(Sesi-Senai-Sesc-Senac-Sebrae), no sentido de 
se antecipar e fazer com que essa universalização da educação se dê, não só nos aspectos 
quantitativos, mas,  sobretudo, no que se refere à qualidade. 
 
Existe uma falsa idéia de que investimento em educação só produz resultados econômicos no 
longo prazo. Vale, neste ponto, contar uma história: 
 

O Prefeito de um município do vizinho Estado da Paraíba, certamente o mais seco e pobre daquele 
Estado, logo que empossado, tomou a iniciativa de conhecer todas as escolas rurais e urbanas, testar 
todos os seus professores. Constatou, com ajuda de especialistas, o baixo nível de qualidade, das 
instalações, dos equipamentos, da merenda escolar e, principalmente dos professores. 
Não tergiversou e de pronto fechou as escolas rurais, fez uma imersão com os professores das escolas 
urbanas, manteve um processo contínuo de qualificação, contratou serviço adequado de transporte para 
todos os alunos da zona rural e, já no 7º ano, o município avançou da posição 86ª para 8ª, em termos do 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 
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É um imperativo investir na qualificação dos professores, concedendo-lhes salários dignos e 
compatíveis com a dedicação e com o conhecimento de que dispõem, não esquecendo da 
importância que tem um adequado plano de carreiras, condições sem as quais não se pode 
fazer as indispensáveis avaliações de desempenho.   

 
4.6. - Inovação e tecnologia 
 
A inovação tecnológica é uma questão fundamental para se alcançar e manter a 
competitividade da indústria. Não se consegue mudar custos, qualidade e adicionar valor, em 
todas as suas dimensões, ao produto, se não se dispuser de novos conhecimentos. 
 
A indústria de Pernambuco, caracterizada por uma predominância de pequenas e médias 
plantas e de grande diversidade, enfrenta muitas dificuldades para inovar os seus processos de 
produção, de gestão, de estratégia empresarial, de comercialização, enfim, de todas as ações 
que impactam a competitividade, seja no âmbito do próprio mercado brasileiro, seja, 
principalmente, em relação ao mercado internacional. 
 
O Sistema FIEPE, através do SENAI e do IEL, tem empreendido um grande esforço na direção 
da inovação, usando de todos os instrumentos a seu alcance. Porém, reconhece que esses 
esforços são insuficientes para promover as mudanças que a cadência dos centros mais 
desenvolvidos consegue. 
 
É fundamental que ocorra uma forte interação entre o Governo do Estado, através dos Centros 
de Tecnologia Setoriais do ITEPE e da Universidade de Pernambuco, com os órgãos da 
iniciativa privada, Sistema S e com a UFPE, no sentido de se avançar na modernização do 
parque industrial de Pernambuco. É interessante que se envolvam, também, as Escolas de 
Nível Superior que vêm se destacando no Estado de Pernambuco.  
 
Os impactos dos novos investimentos sobre a economia do Estado será tanto maior quanto 
maior for a capacidade de competir da  indústria local, já que esses empreendimentos são 
dotados de base tecnológica avançada, exigindo que os bens e serviços demandados também 
o sejam. 
 
Para tanto é indispensável que:  
 

·  Seja estimulada a capacitação em inovação nas empresas pernambucanas; 
·  Seja criado um ambiente favorável às inovações nas empresas, atribuindo-se benefícios 

objetivos, sobretudo para as indústrias instaladas no interior do Estado; 
·  Sejam fortalecidos e consolidados os Centros de Tecnologia da Moda, do Gesso, do Leite, do 

Vinho e outros, integrando-os com as atividades das Escolas Técnicas Federais, com Escolas do 
SENAI e com todas as atividades afins; 

·  Apoiar, através da AD-Diper, o acesso das empresas aos mecanismos de fomento ao 
desenvolvimento tecnológico, por meio de difusão dos instrumentos de financiamento e 
subvenção para empresas, sobretudo originários da FINEPE; 

·  Utilizar o poder de compra do Estado para estimular o desenvolvimento tecnológico nas 
empresas industriais; 

·  Criar um ambiente necessário para que as instituições de pesquisa do Estado tenham maior 
participação na alocação dos recursos públicos federais, sobretudo aqueles derivados dos 
Fundos Setoriais.   
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4.7. – Programa de Apoio à Micro e Pequena Empresa 

 
4.7.1. Na área fiscal (Apoiar a Lei Geral da MPEs) 
 
A Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas, em tramitação no Congresso Nacional 
traz, a um só tempo, requisitos de desburocratização e de forte transformação fiscal 
em benefício das MPEs. Independentemente da aprovação da Lei Geral, pois nada 
assegura que a sua tramitação seja minimamente célere, é importante que haja um 
nivelamento do Simples Estadual com Simples Federal, no respeito aos limites.  
 
4.7.2. Na área de modernização tecnológica 

 
A modernização tecnológica, já citada anteriormente, no capítulo de Inovação e 
Tecnologia, é indispensável para que as MPEs acessem os mercados mais exigentes 
e competitivos, condição necessária para se reduzir a taxa de mortalidade 
empresarial. 

 
4.7.3. Na área de compras governamentais 
 
É fundamental que se encontrem mecanismos legais que permitam que as compras 
governamentais se dêem no ambiente do próprio Estado, internalizando os recursos 
que, na sua grande maioria, são derivados de subvenções federais, como o caso da 
merenda escolar. 
 

       4.7.4. Na área de comércio exterior 
 

O acesso ao comércio internacional das Micro e Pequenas Empresas é tarefa difícil. 
Porém, uma articulada ação entre o setor privado, Centro Internacional de Negócios 
da FIEPE, Bancos Oficiais e SEBRAE, com o Governo do Estado, não há duvidas que 
essas dificuldades serão removidas. 

 
4.7.5 Na área de acesso ao crédito 

 
No que concerne ao crédito às micro e pequenas empresa, há uma aparente fartura, 
na medida em que se consultam os Bancos Oficiais. Programas não faltam, recursos 
disponíveis também. O nível de exigências, no entanto, bloqueia a pretensão da 
grande maioria dos postulantes ao crédito.  
 
Um bom programa de desburocratização, sobretudo em relação à concessão de 
certidões negativas ajudará as empresas a terem acesso ao crédito. Fundo de aval é 
outro caminho que pode facilitar a vida dos empresários das micro e pequenas 
empresas. 
 
É importante que, de alguma forma, se faça chegar às micro e pequenas empresas os 
recursos do BNDES, já que se constata uma cruel anomalia, que é o pequeno pagar 
mais caro do que o grande empresário.  
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4.7.6. Na área de formação de recursos humanos 
 
Em itens anteriores, quando se tratou de inovação tecnológica e de educação, 
enfatizou-se a necessidade específica de um programa de capacitação profissional, 
até como forma de responder, à grande demanda que derivará dos investimentos que 
se instalam em Pernambuco. 

 
De forma igualmente urgente e prioritária há que se cuidar da interiorização do 
desenvolvimento. Reconhece-se, no entanto, que essa tarefa é mais desafiadora do 
que preparar pessoas para os investimentos que se instalam em Suape. A 
interiorização do desenvolvimento requer uma forte política pública voltada para o 
interior do Estado, com a identificação das vocações locais e especializações 
específicas. 

 
4.8. Programa de promoção econômica do estado 
 

A legislação de incentivos do Estado de Pernambuco, a despeito de ter passado por 
diversos ajustamentos, ainda assim carece de uma revisão geral, sobretudo porque não 
favorece as empresas existentes de forma abrangente, mas, tão somente, através do que 
se convencionou chamar de isonomia, no que essas empresas acrescentam à sua 
produção no momento em que solicitam um benefício fiscal. 
 
Deve ser intensificada a atividade articuladora, com o objetivo de possibilitar maior 
cooperação de setor produtivo estadual, na identificação de projetos e ações, meios de 
superação das deficiências enfrentadas no dia-a-dia dos governos e outros temas de 
interesse do Estado e do setor produtivo.  

 
A criação de um Foro Consultivo, com reuniões bi-mensais, composto de representantes 
das várias entidades empresariais, empresários de destaque, bem como técnicos de 
reconhecido conhecimento, além de entidades de pesquisa/ensino, secretários de Estado e 
presidentes de empresas públicas é uma iniciativa cuja importância e oportunidade devem 
ser consideradas. 
 
Considerando-se as potencialidades do Estado, vis-a-vis a globalização da economia, é 
pertinente que se promovam ações internacionais de promoção econômica, como forma de 
atrair novos investimentos e abrir novos mercados para o produto pernambucano.  
 
Ainda no quesito da promoção econômica, o Estado tem que adotar uma urgente ação em 
relação aos Distritos Industriais que, como se sabe têm grande parte de seus terrenos 
ociosos, sendo objeto de especulação, por pseudos empresários que, aparentemente, os 
adquiriram com essa finalidade. Promover um recadastramento e reaver todos esses 
terrenos confere ao Estado uma oportunidade para atrair novos empreendimentos. 
 
4.9    Fortalecimento da Indústria do Açúcar e Álcool 
 
A economia de Pernambuco teve na indústria canavieira, desde os primórdios da 
colonização, a sua maior expressão, tanto no que respeita à geração de empregos, quanto 
em relação à renda gerada. 
 
Nos últimos anos este setor passou por grandes dificuldades decorrentes de preços 
internacionais inadequados, de tecnologias desatualizadas, da topografia imprópria para a 
mecanização, baixas produtividades, no campo e na indústria,  e, também,  problemas de 
gestão. O número de usinas em operação despencou de 44 para 25 unidades fabris e a 
produção agrícola ficou reduzida a menos da metade. 
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A depuração operacional, o enxugamento da atividade, e preços internacionais 
compensadores, tanto do açúcar quanto do álcool, restabeleceram a viabilidade 
econômica desse segmento, ao mesmo tempo em que se amplia a demanda, sobretudo 
em relação ao álcool carburante.  
 
Por isso, é importante que seja realizado um trabalho de revitalização da cultura da cana 
na Região da Mata, com aproveitamento das áreas de maior capacidade de mecanização 
e estímulo ao reaparelhamento das unidades industriais.   
 
Quanto a novas fronteiras de produção, é indispensável que se dê atenção especial à 
possibilidade de implantação de um novo Pólo Canavieiro no Sertão de Pernambuco, 
irrigando cerca de 150.000 hectares na região do semi-árido dos Estados da Bahia e 
Pernambuco, onde se identificam terras aptas para essa cultura.  
 
O chamado Projeto Sertão Pernambuco da CODEVASF, pode gerar em médio prazo, mais 
de 130.000 empregos, produzindo 13 milhões de toneladas de cana que, traduzidas em 
álcool representará um adicional de mais de 1 bilhão litros/ano. 
 
Não se trata de um projeto de grandes riscos e incertezas. Na realidade, numa área de 
condições absolutamente iguais às que tem o sertão de Pernambuco, funciona, no Estado 
da Bahia, no município de Juazeiro, a Usina Mandacaru, que ostenta, há mais de 30 anos 
de funcionamento, os maiores índices de produtividades e rentabilidade do país, no seu 
segmento. 
 

4.10. Área Específica de Transporte 
      

A infra-estrutura de transportes deve merecer atenção especial, através das seguintes 
ações: 

 
·  Complementar o Complexo de Suape com novos terminais de grãos, de minérios e 

contêineres, contribuindo para uma maior competitividade intra-porto; 
·  Apoiar a construção da ferrovia Transnordestina, com inclusão de um trecho 

Petrolina/Araripina, de modo a possibilitar o transbordo inter-modal via Rio São Francisco; 
·  Melhoria da rede rodoviária, como as BRs 236, 101, inclusive aplicando o modelo de 

concessão via PPP; 
·  Modernização do Porto de Recife, inclusive com a necessária dragagem, com destinação 

para pequenos navios e de turismo, com revitalização urbanística de sua faixa portuária, para 
comércio, turismo, entreposto pesqueiro e outras atividades; 

·  Pleitear do Governo Federal a melhoria das condições de navegabilidade do Rio são 
Francisco, para que se viabilize um corredor de exportação do Centro Oeste brasileiro, via 
porto de Suape;  

·  Promoção de Pólos Logísticos inter-modais em Petrolina, Caruaru e área Metropolitana do 
Recife. 

 
4.11 Energia 
 

·  Apoiar a interligação do gasoduto Nordestão com o Gasene (sudeste) e apoiar outras 
iniciativas que conduzam à interligação ao Nordestão; 

·  Viabilizar a unidade de regaseificação de gás natural liquefeito, em Suape, complementando 
a disponibilidade da oferta de gás natural, sobretudo para utilização industrial e das 
termelétricas; 

·  Apoiar novas fontes de energias alternativas como eólica, solar e biomassa ( bagaço, 
mamona e outras), inclusive a  energia nuclear. 
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4.12 Água e Saneamento 
 
·  Reduzir o nível de perdas na distribuição da Compesa, possibilitando maior aproveitamento da 

água tratada; 
·  Complementar a rede de distribuição e abastecimento da Região Metropolitana do Recife; 
·  Suplementar o abastecimento/tratamento d´água do Complexo Portuário-industrial de Suape; 
·  Aumentar a prospecção de poços artesianos; a acumulação em barragens na perenização de 

rios, buscando aumentar a oferta d´água nas regiões do agreste e sertão do Araripe;  
·  Aumentar o atendimento das cidades através de adequados sistemas de saneamento, 

sobretudo naqueles municípios onde a falta de água vem causando sérios problemas 
ambientais, como é o caso específico de Toritama no Agreste; 

 
4.13 Parcerias PPP 
 
·  Buscar identificar oportunidade para conjugação de recursos entre o setor público e privado, na 

modernização e complementação da infra-estrutura econômica, aplicando o sistema Parcerias-
Públicas-Privadas e concessões de serviços públicos ao setor privado; 

·  Buscar viabilizar a PPP na complementação e expansão do Complexo Portuário-Industrial de 
Suape; 

·  Instrumentalizar as Agências Reguladoras, em termos de conhecimentos técnicos, recursos e 
diplomas legais; 

·  Buscar meios de captação de recursos para a conclusão de Suape através de antecipação de 
recebíveis do próprio Porto.  

 
  4.14. - Fruticultura e Horticultura 
 
O Estado deve agir no sentido de construir mecanismos que contribuam para maior 
diversificação, pesquisa agronômica e agregação de valor, de conteúdo tecnológico, na 
fruticultura e horticultura, na produção de sucos, polpas, concentrados e produtos naturais, 
alem de aspargos, pupunha, pimentões, cebola de melhor qualidade, alfaces e outras. 
 
 4.15.   Bebidas 

·  Apoiar o desenvolvimento da produção de uvas e vinhos no VSF, com destaque para a 
produção de mudas seguras, pesquisa de adaptabilidade, transformação industrial, controle 
de qualidade e de certificação;  

·  Estimular intercâmbio e transferência de tecnologia com estações experimentais e 
laboratórios enológicos.  

·  O aproveitamento de frutas não selecionáveis para o consumo in-natura, seja para o 
mercado interno, seja para exportação, devem passar por processo industrial, tornando-as 
concentrados de frutas de alto valor agregado;  

·  Apoiar a produção de cachaça, estimulando controle de qualidade e certificação. 
 

4.16 Químicos e Derivados  
 
Com base na matriz de insumos-produtos de Pernambuco, identificar e apoiar novos 
investimentos que complementem a atual matriz produtiva estadual, na obtenção de 
matérias-primas (ex.: ácido acético, TPA) e produtos derivados de maior valor agregado 
(ex.: plásticos, fibras têxteis, artefatos de borracha, tintas, resinas, embalagens e outros). 
Os produtos químicos e derivados devem compor o conceito de Cadeia Produtiva para 
efeito dos benefícios previstos na legislação do Prodepe. 
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4.17.  Têxtil/Confecções  
 
Apoiar a produção de fibras sintéticas em Suape e o pólo de confecções interiorano, na 
formalização das empresas, na melhoria de qualidade, em design e sua comercialização, 
estimulando cooperativas e consórcios e acordos de fornecimento internacional 
(outwarding processing). Contribuir para adequado tratamento de resíduos, evitando 
poluição ambiental. 
 

4.18 Metal-Mecânico  
 
A implantação dos empreendimentos estruturadores já em curso em SUAPE aponta para 
a necessidade de uma integração das cadeias produtivas, no sentido de fortalecer a 
indústria já existente. 
 
Trabalho realizado pela CNI, FIEPE e SDETE, identifica as inúmeras oportunidades 
existentes que precisam ser incentivadas, para que o Estado se aproprie, em toda a 
plenitude, dos impactos econômicos derivados desses investimentos. 
 
Algumas iniciativas podem ser listadas como exemplo dessas ações: instalações 
industriais, a produção de equipamentos industriais e de transporte, estruturas metálicas, 
caldeiraria, além de cozinhas / lavanderias industriais, equipamentos de refrigeração, etc. 
 
A chamada linha branca, que Pernambuco já produziu, com sucesso, deve ser 
estimulada, já que o Estado pode se colocar como altamente competitivo, inclusive para o 
mercado externo. 
 
4.19 Eletro-eletrônico 
 
É um segmento que, graças às constantes inovações tecnológicas e à incorporação de 
novos hábitos de consumo, vem registrando, continuamente, grande expansão. Ademais, 
a base tecnológica existente no Estado, quer seja pela presença já atuante de empresas 
do ramo, quer seja pelo conteúdo científico nas universidades e no âmbito do Porto 
Digital, é um forte indutor de iniciativas no setor eletro-eletrônico, tais como: produção de 
baterias automotivas, pilhas, componentes para TV e telecomunicações, resistências 
elétricas, bombas, motores a diesel, sistemas eletrônicos de controle de produção, etc. 
 
É um ramo industrial que se presta, com muita propriedade, ao assentamento em áreas 
como a do Complexo Industrial portuário de Suape, e aeroportos internacionais(Recife e 
Petrolina), pelas vantagens nos processos de importação-exportação de componentes e 
produtos, podendo, inclusive estimular a implantação de Zona de Processamento de 
Exportação(ZPE), cuja nova legislação, em fase de aprovação final no Congresso 
Nacional  propõe mecanismos facilitadores dessas instalações. 
  
4.20 Pescados  
 

·  Apoiar a carcinicultura em fazendas, com maior agregação de valor. Viabilizar um 
terminal pesqueiro no atual porto de Recife; 

·  Estimular a produção de tilápias, inclusive, para exportação;  
·  Aproveitar o potencial que representa mais 300 km de margem do Rio São 

Francisco, para a produção de pescados em Tanque Redes, inclusive para 
fornecimento para a merenda escolar. 
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4.21.  Couros e Peles  
 
Apoiar maior agregação de valor com tecnologia de tratamento/ beneficiamento, apoiar a 
produção artesanal de artefatos de couros e a produção de sapatos, forrações de 
móveis. 

 
4.22- Construção civil  
  

·  Valorizar a oferta regional de materiais de construção como derivados de gesso, 
granitos, cerâmicas para pisos e revestimentos, pedras ornamentais, cal e 
laminados plásticos;  

·  Apoiar a produção de artefatos de cerâmica vermelha, contribuindo para controle e 
melhoria de qualidade tecnológica. Fortalecer o Programa Estadual de Qualidade. 

 
          4.23. – O APL Gesso 

          
Localizado a 692 km do Recife, no extremo Sertão pernambucano, área considerada o 
epicentro do semi-árido nordestino, compreendida pelos municípios de Araripina, 
Trindade, Ipubi, Ouricuri e Bodocó, onde se concentram mais de 240.000 habitantes. 
 
Responsável por cerca de 95% da produção nacional de gipsita e gesso, sendo ainda a 
maior reserva de gipsita natural do Brasil e uma das maiores do mundo, o APL (Arranjo 
Produtivo Local) do Gesso é responsável pela geração de emprego e renda para 76.000 
(setenta e seis mil) pessoas. 

 
4.23.1. – Tributação Estadual de ICMS 
 
Os pleitos do Sindusgesso são: 
 
·  ICMS frete substituído, não recolhido pelas empresas de gesso (Pré-moldados; Calcinação e 

Mineração). É com grande preocupação que os produtores em geral tratam este tema. 
Atingindo mais de 97% das empresas do Pólo Gesseiro do Araripe, a inadimplência nesta 
forma de tributo, que teve seu fato gerador a partir de atividade que não é fim do setor, como 
no caso do transporte dos produtos, foi provocado pela forte inadimplência que vem 
enfrentando o setor, em função da concorrência predatória, que tem vendido seus produtos 
sem uma análise de crédito eficaz, gerando uma forte inadimplência perante a Sefaz. O 
Sindusgesso solicita a anistia deste débito do Pólo Gesseiro do Araripe, como medida 
de sobrevivência desta atividade; 

 
·  Se, eventualmente, essa medida de anistia não for possível, o setor propõe que seja 

concedido crédito presumido de 10% (dez por cento) a todas as empresas produtoras de 
gesso, substituindo os atuais 5% (cinco por cento), e gerando compromisso das empresas, 
para saudarem o ICSM de frete com este recurso do crédito presumido. 
 

4.23.2. - Transnordestina 

·  Garantir pontos concentradores de carga e de carregamento de vagões nos municípios de 
Trindade e Araripina, onde se encontram concentradas as maiores reservas de gipsita, com 
maior número de áreas ativas de mineração; 

 
·  Garantir que os trilhos passarão em áreas de grande concentração de jazidas e das fábricas, 

evitando seu distanciamento o que acarretaria em aumento do custo de transporte rodoviário 
para chegar aos concentradores de carga e ainda, certificar para que não haja inviabilização 
de nenhuma jazida que por acaso possa estar abaixo dos trilhos. 
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4.23.3. - Segurança 

Sendo as cidades de Araripina, Trindade e Ipubi, as maiores produtoras de gipsita e 
gesso da Região do Araripe, circula nestas cidades um grande volume de recursos 
financeiros, o que tem gerado uma condição de extrema insegurança nestes 
municípios. Como a cidade de Araripina, concentra os maiores investimentos fabris, 
com empresas multinacionais e empresas com grande porte, além de fazer fronteira 
com os estados do Piauí e Ceará, que facilita o tráfico de entorpecentes que cruzam 
os estados e mercadorias roubadas. A situação marginal ao polígono da maconha 
além da elevada prostituição infantil, que já é merecedora de uma forte ação por parte 
do Governo do Estado de Pernambuco. 
Estas condições consubstanciam o pleito do Sindusgesso para a Criação de uma 
Companhia Independente da Polícia Militar de Pernambuco em Araripina, com o 
aumento do efetivo e de viaturas, a fim de garantir a segurança de uma região que 
certamente irá crescer com os incentivos do Governo;  

 
4.23.4 - Estradas 

 
Para o desenvolvimento das empresas de mineração e o transporte com menor custo 
para as indústrias é fundamental a pavimentação das estradas vicinais, a seguir 
indicadas: 
  

·  Araripina – Distrito Gergelim/Nascente (12 km), 
·  Araripina – Distrito Bom Jardim (10 km),  
·  Trindade – Distrito da Bonita (12 km),  
·  Ipubi – Distrito de Santa Rita – Ouricuri (17 km),  
·  Ipubi – Distrito de Feitoria – Bodocó (8 km).  
 

4.23.5. Questões Ambientais 
 
O Sindusgesso sugere, ainda, a implementação das seguintes ações, voltadas, mais 
diretamente, para as questões ambientais, que muito dizem respeito à produção e 
industrialização do gesso, a saber:  

 
·  Melhorar as formas de controle para eliminação da degradação da Caatinga pelas 

indústrias locais (gesso, farinha, etc), com presença permanente de agentes do Ibama e 
CPRH na região, com foco na substituição do consumo da lenha ilegal num processo de 
orientação aos produtores para utilizarem técnicas de manejo florestal em áreas que 
permitam tal procedimento; 

·  viabilizar de forma emergencial possíveis áreas florestais ainda existentes nas 
proximidades da região para estimular a prática de novos manejos; 

·  Criar um programa conjunto, Federal e Estadual, abrigado no Fórum da Meso-Região do 
Araripe, de incentivo ao reflorestamento de culturas energéticas de rápido crescimento, 
com incentivos fiscais aos investidores, acesso facilitado ao crédito nos agentes 
financeiros oficiais para este fim; 

·  Direcionar as ações do Embrapa, IPA e CHESF, com foco na pesquisa e orientação do 
pequeno e médio agricultor da região, bem como os próprios industriais, incentivando-os 
ao reflorestamento com culturas energéticas, apoiando em projetos com este fim; 

·  Direcionar as pesquisas nos Institutos Tecnológicos e Universidade em todo o Brasil, 
principalmente os da Região Nordeste, tais como: ITEP-OS, UFPE, UPE, UNICAP, Centro 
Tecnológico do Araripe, URCA, UNIFOR, etc., tendo como objetivo a eficientização da 
queima da biomassa para geração de calor em fornos de gesso, farinha, etc; 

·  Mudar a face meramente arrecadadora do IBAMA, que normalmente vai à região com 
objetivo de fiscalizar se as empresas estão ou não pagando as taxas de fiscalização 
trimestral, para uma face orientativa e de apoio para o combate ao desmatamento ilegal; 
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·  Instituir mudanças no currículo escolar, principalmente nas escolas do interior de todos os 
estados, sobretudo da Região Nordeste, inserindo a obrigatoriedade de matérias sobre a 
Educação Ambiental; 

·  Fazer funcionar nas cidades de interior as Resoluções do CONAMA – CONSELHO 
NACIONAL DE MEIO AMBIENTE, principalmente na ordenação do lixo residencial que 
hoje é disposto às margens das estradas sem nenhum controle pelas prefeituras da 
maioria dos municípios; 

·  Estimular as Universidades Federais a desenvolverem Normas Técnicas que permitam 
reclassificar os resíduos de gesso na Construção Civil, de forma a minimizar os efeitos 
negativos criados pela Resolução no 307/02, do CONAMA, que classifica os resíduos de 
gesso como aquele que não existe forma economicamente viável para o seu 
reaproveitamento com reciclagem.  

 

4.24. – OUTRAS PROPOSTAS 
 
É evidente que este documento não exaure todas as demandas que o setor industrial identifica 
como necessária e indispensável ao processo de desenvolvimento econômico do Estado. 
Trata-se de sugestões e idéias que devem compor o rol de preocupações do novo governante 
e que, para o encaminhamento dessas iniciativas o setor produtivo se coloca como um agente 
disponível e desejoso de cooperar. 
 
São, apenas, indicados a seguir, sem maiores comentários, setores que devem merecer 
atenção especial, a saber:  
 

·  A bacia leiteira do Estado que tem qualidade e requer, apenas, maior organização e 
acompanhamento; 

·  O setor de móveis; 
·  O rico artesanato do Estado;  
·  O turismo rural, religioso e cultural, pelo tanto quanto pode ser desenvolvido no interior do 

Estado; 
·  O transporte de massa;  
·  A mandiocultura;  
·  O biodiesel;  
·  A palma forrageira, e outros setores que o Estado tem vocação e recursos naturais para cultivar 

e desenvolver, de formas competitiva e sustentável. 
 

 

 


